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Presidencialismo de coalizão e 
Administração Pública1
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Resumo: O presente artigo versa sobre os problemas do fenômeno político 

nominado “presidencialismo de coalizão” e suas consequências. Aponta para 

o traço histórico que perpassa este fenômeno, trata dos esforços para a 

melhoria da gestão pública, e defende que o povo brasileiro não é especial-

mente vocacionado para as práticas administrativas condenáveis, mas, que o 

aperfeiçoamento das instituições se faz necessário.

Palavras-chave: Presidencialismo. Coalizão. Administração Pública.

A Constituição, que no próximo ano completa vinte e cinco anos, procurou 

dotar o país de uma Administração Pública capaz de dar conta dos desa"os que 

a complexidade da sociedade brasileira, sedenta por justiça social, oportunidade 

e desenvolvimento, impõe. O intento se apresentava, igualmente, como uma rea-

ção a uma história marcada pelo patrimonialismo, pelo clientelismo, pelo com-

padrio, pela confusão recorrente entre o público e o privado. Daí a exigência de 

concurso público para ingresso na função pública, a "xação de princípios reitores 

da conduta do agente público, como o da legalidade, impessoalidade, da mora-

lidade e da probidade, mais tarde acompanhados, em função de emenda consti-

tucional, pelo da e"ciência, todos seguidos de regras estritas vinculantes do agir 

1 Síntese da conferência de encerramento do XIII Congresso Paranaense de Direito Administrativo, 

realizado em Curitiba, em agosto de 2012.
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administrativo. O Legislador, por seu turno, aprovou uma série de leis cuidando 

do tema, tudo para satisfazer a exigência constitucional de uma Administração 

Pública republicana, transparente, proba e e'ciente. Há, todavia, uma imensa dis-

tância entre as proclamações do Constituinte ou do Legislador e a realidade que o 

cidadão enfrenta todos os dias. Problemas de má gestão de verbas públicas, insu-

'ciência de equipamentos, 'las nos hospitais, de'ciência na prestação do serviço 

público educacional, dé'cit habitacional, falta de saneamento ou infraestrutura 

sucateada são mais do que evidentes. Problemas, aliás, que se arrastam, há anos, 

porque não são enfrentados de modo racional e planejado pelos gestores públi-

cos. Nossa Administração Pública, a'rme-se, não é pro'ssional, nem e'ciente.

É evidente que o planejamento, a capacitação permanente dos servidores, 

a boa execução orçamentária, a de'nição de políticas públicas adequadas a par-

tir da eleição racional das prioridades, o tratamento do cidadão com respeito e 

consideração, o combate à corrupção e às más práticas administrativas, a par-

ticipação dos implicados no universo das escolhas públicas, a radicalização da 

transparência, tudo isso conforma um feixe de sugestões úteis para a melhoria da 

Administração Pública. Ora, sobre o tema, sempre fascinante, há farta literatura e 

os bons gestores, com apoio nos estudos mais estimulantes, não medem esforços 

para aproveitá-la.

Há, todavia, uma questão que tem passado ao largo dessas discussões. E ela 

envolve a organização constitucional dos poderes. Promulgada a Constituição de 

1988, o cientista político italiano Giovanni Sartori,2 em estudo sobre a engenharia 

constitucional comparada, apontou, entre outros, o brasileiro como um sistema de 

governo incapaz de funcionar. Sérgio Abranches,3 por seu turno, estudando a sua 

con'guração política e constitucional, chamou de presidencialismo de coalizão o 

sistema que estamos a experimentar. Mais recentemente, o professor Fernando 

Limongi4 procurou demonstrar que, apesar da crítica de Sartori e da descon'ança 

2 SARTORI, Giovanni. Engenharia constitucional: como mudam as constituições. Brasília: UnB, 1996. 
p. 109.

3 “Apenas uma característica, associada à experiência brasileira, ressalta como uma singularidade: 
o Brasil é o único país que, além de combinar a proporcionalidade, o multipartidarismo e o ‘presi-
dencialismo imperial’, organiza o Executivo com base em grandes coalizões. A esse traço peculiar 
da institucionalidade concreta brasileira chamarei, à falta de melhor nome, ‘presidencialismo de 
coalizão’, distinguindo-o dos regimes da Áustria e da Finlândia (e a França gaullista), tecnicamente 
parlamentares, mas que poderiam ser denominados de ‘presidencialismo de gabinete’ (uma não 
menos canhestra denominação, formada por analogia com o termo inglês cabinet government)” 
(ABRANCHES, Sérgio Henrique Hudson de. Presidencialismo de coalização: o dilema institucional 
brasileiro. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 31, n. 1, p. 21-22, 1988).

4 “Nada autoriza tratar o sistema político brasileiro como singular. Coalizões obedecem e são regi-
das pelo princípio partidário. Não há paralisia ou síndrome a contornar. A estrutura institucional 
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de Abranches, o presidencialismo de coalizão funciona. O país, a"nal, resolveu, 

institucionalmente, as crises pelas quais passou nos últimos anos. Mais do que 

isso, o Executivo tem conseguido impor as políticas que, com o apoio do Legislati-

vo, procura implementar. Não há, portanto, paralisia governamental. Concorde-se 

com o argumento. Importa, todavia, perguntar, a que custo funciona? O custo, 

responda-se logo, é altíssimo. E não é apenas econômico.

O Presidente da República, entre nós, acumula competências que, para citar 

apenas um exemplo, o estadunidense está longe de possuir. Tem iniciativa de lei 

e de emenda à Constituição, algumas leis sendo inclusive de sua iniciativa exclu-

siva, pode editar medidas provisórias e leis delegadas, pode nomear livremente 

os seus ministros (nos Estados Unidos há necessidade de aprovação do Senado), 

aliás em número exagerado, dispõe de milhares de cargos em comissão, pode 

contingenciar o orçamento que no Brasil, ao contrário de outros países, não é vin-

culante, inclusive as dotações derivadas de emendas parlamentares, dispondo, 

ainda, de verbas que distribui para Estados e Municípios em função de critérios 

políticos e, portanto, pouco racionais ou transparentes (transferências voluntá-

rias). Pois, esse Presidente forte do ponto de vista jurídico, sob o ângulo político, 

diante da fragmentação do sistema partidário, da fragilidade dos mecanismos de 

sanção das condutas marcadas pela in"delidade do mandatário às diretrizes da 

agremiação, do modo de composição da Câmara dos Deputados (não representa-

tivo da população dos Estados) e do papel exercido pelo Senado Federal (Câmara 

revisora para todos os temas), tem di"culdades não propriamente para compor 

maioria, mas antes para manter a disciplina dos aliados, alguns deles "éis, outros 

tantos oportunistas. Aqui reside a sua fraqueza. Que não importa em ingoverna-

bilidade, como supunha Sartori, tanto que 85% das leis aprovadas pelo Congresso 

Nacional são de iniciativa ou de interesse do Executivo. O problema é o custo da 

governabilidade, um custo de tal modo transbordante que implica práticas transi-

tando na contramão das promessas do Constituinte em relação à boa governança 

adotada pelo texto constitucional de 1988 é diversa da que consta do texto de 1946. O presi-
dente teve seu poder institucional reforçado. Para todos os efeitos, a Constituição confere ao 
presidente o monopólio sobre iniciativa legislativa. A alteração do status quo legal, nas áreas 
fundamentais, depende da iniciativa do Executivo. Entende-se assim que possa organizar seu 
apoio com base em coalizões montadas com critérios estritamente partidários. Para influenciar 
a política pública é preciso estar alinhado com o presidente. Assim, restam aos parlamentares, 
basicamente, duas alternativas: fazer parte da coalizão presidencial na legislatura em curso, ou 
cerrar fileiras com a oposição esperando chegar à Presidência no próximo termo. É equivocado 
insistir em caracterizar nosso sistema por suas alegadas falhas, pelas sua carências. Inverter a pers-
pectiva, no entanto, só torna a tarefa mais difícil, pois implica aceitar a necessidade de explicar o 
real, não de condená-lo ou censurá-lo” (LIMONGI, Fernando. Presidencialismo, coalizão partidária 
e processo decisório. Novos Estudos – CEBRAP, São Paulo, n. 76, p. 40-41, 2006).
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e aos princípios reitores da Administração Pública. O mensalão representaria de 

modo eloquente o que vem de ser a&rmado. A exigência de governabilidade, que 

não é garantida de modo institucional, reclamaria uma espécie de realismo político 

su&ciente para justi&car determinadas condutas administrativas heterodoxas que 

vão sendo aceitas com naturalidade e despudor.

Daí o grande número de cargos em comissão, que são distribuídos entre os 

partidos aliados, a partilha dos ministérios e de outros importantes órgãos e entes 

públicos entre os membros da coalizão, a distribuição de verbas para governadores 

politicamente próximos por meio de transferências voluntárias, o mesmo ocor-

rendo com organizações do terceiro setor, as obras executadas nos Municípios 

amigos, a liberação a conta-gotas, e em momentos que precedem relevantes 

votações no Congresso Nacional, das emendas parlamentares ao orçamento, o 

rigor administrativo seletivo, a advocacia administrativa impulsionando a tomada 

de decisões, os aditamentos de contratos, certas dispensas e inexigibilidades nos 

processos licitatórios, a redação pelos próprios licitantes dos editais de concor-

rência, a bondade na aferição da qualidade e da quantidade nas obras públicas, 

etc. Em síntese, todos os esforços para a melhoria da gestão pública &cam com-

prometidos pela lógica política perversa que contamina o que devia constituir 

trabalho planejado, racional, impessoal, transparente, probo e e&ciente.

Nem se a&rme que em outros importantes países a maioria também é com-

posta em função de acordos ou da associação entre vários partidos. Isso é verdade, 

mas o resultado é distinto porque o acordo político supõe obrigatória de&nição 

de um plano de governo, sendo certo que a concertação envolve isso, tudo isso 

e apenas isso. Depois, em função do plano, os nomes são escolhidos e o governo 

governa sem as práticas comuns por aqui, podendo ser cobrado exclusivamente 

quanto à &delidade de sua ação ao plano aprovado em conjunto. Percebendo 

isso, não podemos negar que temos um problema. O nosso problema, a&rme-se 

nesta altura, não é propriamente cultural, como querem alguns, mas institucional. 

O brasileiro não é alguém especialmente vocacionado para as práticas adminis-

trativas condenáveis. São as instituições que precisam ser aperfeiçoadas. Talvez 

seja oportuno entender que a melhoria da Administração Pública, para além 

das medidas usualmente apontadas pelos juristas e gestores, todas, sem dúvida, 

neces sárias, reclama também um olhar cuidadoso incidente sobre a nossa máquina 

constitucional, essa máquina que está falhando na entrega daquilo que foi prome-

tido há quase vinte e cinco anos e que, por isso, merece reparos.
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Coalition Presidentialism and Public Administration

Abstract: The present article talks about the problems of the political 

phenomenon named “coalition presidentialism” and its consequences. Points 

to the historical traces that permeates this phenomenon, deals with the 

e!orts to improve the public management, and defends that the Brazilian 

people is not specially devoted to reprehensible administrative practices, 

but, that the improvement of the institutions is necessary.

Key words: Presidentialism. Coalition. Public Administration.
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